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INFORMATIVO DA LIDERANÇA DO PROS NA CÂMARA DOS DEPUTADOS

PROS fecha questão contra mudanças na 
aposentadoria rural, capitalização, abono salarial e 

idade para domésticas
A Bancada entende que não há vantagens financeiras ou sociais que justifiquem a penalização, justamente, de quem 

recebe menos. Por esse motivo, fechou questão de ordem para derrubar estes itens da Reforma da Previdência    p.3

PROS se posiciona contra recriação de ministérios 
e mudança do Coaf

Entre as discussões urgentes entendidas pelo PROS como prioritárias para a agenda de debates do Governo 
Federal com a sociedade estão o contingenciamento de recursos da Educação e o corte de investimentos em 

universidades e em pesquisas científicas    p.3

CORTES NA EDUCAÇÃO  
Confira o pronunciamento dos deputados federais na Comissão Geral da Câmara que recebeu o 
ministro da Educação, Abraham Weintraub, para explicar os cortes no orçamento das universida-
des públicas e de institutos federais
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Clarissa Garotinho afirma que PEC da Reparação 
é questão de justiça com o Rio Janeiro

O Plenário da Câmara dos Deputados aprovou, em primeiro tur-
no, a Proposta de Emenda à Constituição 372/17. O texto, do Senado 
Federal, cria as polícias penais federal, estaduais e distrital e deter-
mina que essas polícias passem a fazer parte do rol dos órgãos do 
sistema de segurança pública.

De acordo com a proposta, esses profissionais seriam responsá-
veis pela segurança dos estabelecimentos penais e a escolta de pre-
sos. Com a aprovação da Pec, os atuais agentes penitenciários pode-
rão ter os mesmos direitos da carreira de policial.

O deputado Boca Aberta (PR) é a favor da alteração constitucional 
e ressalta que a matéria valoriza os agentes penitenciários e repre-
senta mais uma força de segurança para o país.

“Se a matéria for aprovada, você que é agente penitenciário vai ser 
reconhecido como policial penal brasileiro. Ou seja, você terá poder 
de polícia, terá a sua arma e poderá fazer escolta. Isto significa que 
você vai ter todos os poderes que as polícias civis e militares têm em 
todo o Brasil. A Pec não vai acabar com a violência, mas vai amenizar 
a situação do povo brasileiro. Por isso a matéria tem o meu voto a 
favor”, afirma.

A proposta foi aprovada por  402 votos a 8 e deve ser votada ainda 
em segundo turno.

“Em outros países 
do mundo, suas antigas 
capitais são tratadas com 
prioridades pelos governos 
nacionais. No Brasil, o Rio 
de Janeiro continua sendo a 
porta de entrada dos turistas 
no País. Ainda somos uma 
cidade federal e, por isso, 
precisamos ser tratados com 
carinho pela União. Se a Pec 
for aprovada, esses recursos 
vão significar cerca de R$ 70 
bilhões para o estado ao lon-
go de dez anos”

A deputada Clarissa Garotinho (RJ), autora da Pro-
posta de Emenda à Constituição 148/19, a chamada 
Pec da Reparação, destaca a necessidade de aprova-
ção da matéria. Segundo a parlamentar, o objetivo 
é reparar uma injustiça histórica com o estado que 
nunca recebeu as compensações que foram prome-
tidas devido à transferência da capital.

A iniciativa prevê que os recursos que hoje a 
União transfere para o Distrito Federal, para custear 
gastos com saúde, segurança pública e educação, 
por meio do Fundo Constitucional do Distrito Fede-
ral (FCDF), sejam divididos com o Rio de Janeiro, que 
abrigou a capital do País até 1960.

 “Todos os estudiosos do nosso estado são unâni-
mes ao afirmar que a perda da capital do Rio de Ja-
neiro para Brasília e uma fusão mal planejada entre o 
antigo estado do Rio e o antigo estado da Guanabara 
foram o início de um colapso financeiro e econômi-
co para o estado. O que queremos hoje é corrigir um 
erro. Nunca recebemos as compensações que nos 
foram prometidas”, afirma Clarissa Garotinho. 

O Fundo Constitucional do Distrito Federal (FCDF) 
foi criado em 1988, mas regulamentado, por lei, em 
2002. O dinheiro é usado, principalmente, para ban-
car salários de policiais, bombeiros, professores e pro-
fissionais da saúde. Este ano, o fundo deve receber 
R$ 14,3 bilhões.

“Era natural que, em um primeiro momento, a 
nova capital, sem poder dar os seus primeiros passos, 
precisasse ser financiada pela União. Mas já se pas-
saram mais de 60 anos. Brasília hoje tem um fundo 
constitucional que só este ano vai receber cerca de 
R$ 14 bilhões, isso é maior que a receita corrente lí-
quida de 14 estados brasileiros”, explica Clarissa Ga-
rotinho.

Pela proposta da deputada, as duas unidades da 
Federação receberão os recursos por dez anos, quan-

Boca Aberta defende aprovação da PEC 372/17

do então os repasses serão extintos.
“Em outros países do mundo, suas antigas capitais são tratadas com prioridades pe-

los governos nacionais. No Brasil, o Rio de Janeiro continua sendo a porta de entrada 
dos turistas no País. Ainda somos uma cidade federal e, por isso, precisamos ser tratados 
com carinho pela União. Se a Pec for aprovada, esses recursos vão significar cerca de R$ 
70 bilhões para o estado ao longo de dez anos”, conclui.

Tramitação
A proposta será analisada pela Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania 

(CCJ), que fará o exame de admissibilidade. Se aprovada, segue para comissão especial. 
Em caso de aprovação no colegiado, será votada no Plenário da Câmara, onde deve-

rá ser apreciada em dois turnos e aprovada com os votos de três quintos dos parlamen-
tares, no mínimo.  Ou seja, aprovação de 308 dos 513 deputados.

“Se a matéria for 
aprovada, você que é 
agente penitenciário 
vai ser reconhecido 
como policial penal 
brasileiro. Ou seja, 
você terá poder de 
polícia, terá a sua 
arma e poderá fazer 
escolta. Isto significa 
que você vai ter to-
dos os poderes que 
as polícias civis e mi-
litares têm em todo o 
Brasil. ”
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Com Bancada Cearense, Vaidon Oliveira destina 
R$ 120 milhões em emendas ao Ceará

Comissão Especial irá debater a educação 
superior no país

O deputado Vaidon Oliveira (CE)  se reuniu 
com a Bancada do Ceará para decidir a finalidade 
das emendas ao Orçamento 2020. Os parlamen-
tares entraram em consenso e irão destinar mais 
de R$ 120 milhões ao Governo do Estado, sendo 
R$ 80 milhões para a construção do Hospital da 
Universidade Estadual do Ceará (Uece) e o restan-
te será investido em segurança pública.

Para o deputado o resultado da reunião irá 
beneficiar todo o Ceará. “Nosso intuito sempre é 
destinar as emendas para os municípios, mas nes-
te momento entramos em consenso e decidimos 
destinar uma parte das emendas para a constru-
ção do hospital universitário que será construído 
na região metropolitana de Fortaleza. Acredita-
mos que o hospital irá beneficiar também os nos-
sos municípios”, afirma Vaidon Oliveira.

Em outra ocasião, com o objetivo de levar 
mais recursos para o Ceará, o parlamentar se reu-
niu com o ministro de Desenvolvimento Regio-
nal, Gustavo Canuto. O objetivo do encontro era 
discutir as principais demandas dos municípios 
cearenses. Além disso, o parlamentar solicitou ao 
ministro a reativação do Departamento Nacional 
de Obras Contra as Secas (DNOCS).

“Na reunião tratamos de projetos de melho-
ria de saneamento básico e mobilidade urbana, 
levando ao ministro os problemas enfrentados 
pela população. Também aproveitamos para falar 
sobre a necessidade de recursos para o DNOCS, o 
órgão tem sido sucateado e está completamente 
abandonado. Viemos fortalecer o pedido de re-
cursos para esse órgão de extrema importância 
e para vê-lo funcionando como antes”, explica o 

deputado.
O ministro Gustavo Canuto alegou que o orçamento está restrito e que terá de priorizar 

alguns recursos.
“Bom, entendemos a realidade do Governo Federal, mas continuaremos pleiteando re-

cursos para o nosso estado, esse é um dos nossos papéis como políticos”, conclui Vaidon.

“Nosso intuito sempre é destinar 
as emendas para os municípios, mas nes-
te momento entramos em consenso e de-
cidimos destinar uma parte das emendas 
para a construção do hospital universitá-
rio que será construído na região metro-
politana de Fortaleza. Acreditamos que o 
hospital irá beneficiar também os nossos 
municípios”

O deputado Gastão Vieira (MA) anunciou que será instalada, 
nos próximos dias, uma comissão especial na Câmara para tratar 
da educação superior no país. O debate será focado em discutir 
os problemas enfrentados pelas universidades e sugerir iniciati-
vas legislativas que melhorem o ensino.

“Eu tenho lutado incessantemente pela melhoria da educa-
ção no Brasil em todos os níveis, desde a creche até o nível supe-
rior. A criação desta comissão é mais uma grande conquista para 
nós. Iremos fazer uma sessão de debates até dezembro e, desta 
discussão, queremos apontar novos caminhos para o ensino”, dis-
se o parlamentar.

Em agosto, Gastão Vieira apresentou o Projeto de Lei 4992/19 
para discutir autonomia, liberdade de pensamento, livre produ-
ção, transmissão do conhecimento e gestão de recursos para as 
universidades públicas e privadas.

“Solicitei ao presidente Rodrigo Maia a criação de uma comis-
são especial para definirmos claramente o que seria a autonomia 
universitária. Mas ele foi além. Esta comissão especial vai discutir a 
universidade brasileira em todos os seus aspectos”, destaca.

A Comissão, que será composta por 34 membros titulares e 
igual número de suplentes, aguarda indicações dos líderes dos 
partidos para ser instalada.

“Eu tenho luta-
do incessantemente 
pela melhoria da 
educação no Brasil 
em todos os níveis, 
desde a creche até o 
nível superior. A cria-
ção desta comissão 
é mais uma grande 
conquista para nós. 
Iremos fazer uma ses-
são de debates até 
dezembro e, desta 
discussão, queremos 
apontar novos cami-
nhos para o ensino”
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Capitão Wagner defende isonomia entre militares 
estaduais e federais

O novo parecer ao Projeto de Lei 1645/19, que altera o sistema de previdên-
cia dos militares das Forças Armadas, ainda não atende todas as reinvindicações 
dos Policiais Militares e Bombeiros. De acordo com o deputado Capitão Wagner 
(CE), o texto apresentado na terça-feira (15) pelo relator da matéria, apesar de 
trazer algumas mudanças para a categoria, ainda precisa ser aprimorado.

“Muita coisa combinada com o Governo ainda não foi colocada no relató-
rio e é por conta disso que acredito que deve haver mudanças, especialmente 
em relação a alguns direitos que os militares estão perdendo. Queremos que 
os policiais militares estaduais sejam tratados da mesma forma que os militares 
federais. Não queremos privilégios, queremos apenas tratamento isonômico”, 
afirma Capitão Wagner.

Caso a matéria seja aprovada, policiais militares e bombeiros 
passam a ter as mesmas regras previstas para as Forças Armadas, 
inclusive no que se refere à integralidade e paridade, ou seja, se 
aposentam com a remuneração igual ao último salário e com 
reajustes iguais aos dos ativos.

No texto da semana passada, foi proposto um pedágio de 
17% do que faltar para 35 anos de serviço e de 40% do que fal-
tar no caso da atividade militar. Entretanto, a regra não foi bem 
aceita por PMs e bombeiros, já que a exigência do tempo de ati-
vidade militar varia em cada estado e também conforme o sexo.

Para tentar solucionar o impasse, o relator apresentou uma 
nova regra de transição. Em relação ao tempo de atividade mili-
tar, o texto passa a exigir quatro meses a mais para cada ano que 
faltaria para a aposentadoria.

Mesmo com as mudanças, o deputado Capitão Wagner afir-
ma que alguns destaques devem ser apresentados e podem ser 
aprovados durante a votação da matéria, modificando, desta for-
ma, o texto.

“Vários partidos já apresentaram destaques. Por isso a nossa 
expectativa é aprovarmos um texto que beneficie todos. Preci-
samos dar atenção para o profissional que corre risco no seu dia 
a dia, pois ele está em guerra nas ruas. É por conta disso que eles 
merecem nosso respeito e o nosso apoio”, ressalta.

Tramitação
O projeto está em discussão na comissão. Ao final desta eta-

pa, será iniciada a votação. Se aprovado na comissão especial, 
o PL 1645/2019 deve seguir diretamente para o Senado, desde 
que não haja recurso para análise do Plenário da Câmara dos De-
putados.

“Acredito que iremos melhorar esse 
relatório e no dia da votação haverá con-
senso ou pelo menos a maioria dos votos a 
favor. É claro que em relação a alguns pon-
tos, especialmente relacionados às praças 
das Forças Armadas, continuaremos lutan-
do para que elas também sejam beneficia-
das na mesma proporção”

“A pavimentação 
da via norte da ro-
dovia foi anunciada 
há 43 anos e cerca de 
110 quilômetros ain-
da seguem tomados 
pela lama e poeira, 
causando transtor-
nos à população. A 
finalização da obra 
vai mudar a realida-
de da população do 
Oiapoque, além de 
gerar mais emprego 
e renda para a nossa 
região”

Acácio Favacho defende recursos para obras 
da rodovia BR-156

Uma das prioridades do mandato do deputado 
Acácio Favacho (AP) é a conclusão das obras da rodo-
via BR-156. A estrada é a única ligação entre a capital 
Macapá e o município de Oiapoque.  As obras foram 
retomadas este ano após quase uma década sem ati-
vidades. O ministro da Infraestrutura Tarcísio Gomes 
de Freitas visitou o estado no início do mês e anun-
ciou para o fim de 2022 a conclusão da pavimentação 
de 110 quilômetros de estrada de terra do trecho nor-
te da rodovia.

Para Acácio, a conclusão da BR-156 é uma das prin-
cipais lutas do seu mandato. Segundo ele, é uma das 
obras mais importantes para o desenvolvimento so-
cioeconômico do estado. 

“A pavimentação da via norte da rodovia foi anun-
ciada há 43 anos e cerca de 110 quilômetros ainda 
seguem tomados pela lama e poeira, causando trans-
tornos à população. A finalização da obra vai mudar a 
realidade da população do Oiapoque, além de gerar 
mais emprego e renda para a nossa região”, afirma.

Segundo o parlamentar, já foram liberados R$ 30 
milhões no início deste ano. O objetivo é destinar 
mais R$ 20 milhões, que precisam ser autorizados 
pelo DNIT.


